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RESUMO 

A CRIANÇA COM SÍNDROME DE RETT NA SALA DE AULA: Este artigo procura fornecer subsídios para professores da rede regu-
lar de ensino para o seu trabalho junto a alunas com síndrome de Rett. Trata-se de uma coletânea de observações relatadas por 
pais, cuidadores e professores de crianças e jovens com síndrome de Rett, já que são poucos os estudos padronizados que reportem 
evidências sobre a educação escolar desse alunado. 
Descritores: Síndrome de Rett, Aprendizagem, Necessidades educacionais especiais, Inclusão escolar.   
 

ABSTRACT 
THE CHILD WITH RETT SYNDROME IN THE CLASSROOM: A collection of observations reported by parents, caretakers and teach-
ers of children and teenagers with Rett syndrome (since evidences on the instruction of such students are rare) is presented in order 
to provide guidelines to teachers of regular education, so that they can develop their educational job with their students in the most 
productive way.    
Keywords:  Rett syndrome, Learning, Special educational needs, Inclusion. 
 

 

É necessário resgatar três conceitos que, embora in-
dependentes em sua essência1, se inter-relacionam abso-
lutamente quando o tema a se refletir são os alunos com 
necessidades especiais em sala de aula. Estamos falando 
de “aprendizagem”, de “educação” e de “escola”. 

Ao longo dos séculos, todos esses três conceitos já fo-
ram definidos e redefinidos conforme as dinâmicas sociais 
das culturas humanas. Mas ouso sintetizar de maneira 
bastante simples o que há de essencial nesses conceitos 
desde sempre e ainda hoje. 

A aprendizagem é um processo natural em muitos se-
res vivos, e seu espectro é especialmente amplo no ser 
humano, dadas as suas habilidades cognitivas, linguísticas 
e sociais. Assim, em um ser humano nascido com condi-
ções para que o desenvolvimento dessas habilidades seja 
e esteja preservado, a aprendizagem é um fato inquestio-
nável, nesse caso apenas influenciada, na sua qualidade, 
pelo ambiente em que esse ser se desenvolve.  

                                                           
1 Aprendizagem, derivação de aprender, síncope de apreender, do latim 
apprehendere, ou apropriar-se, agarrar, pegar, segurar. Educação, deriva-
ção de educar, do latim educare, ou promover desenvolvimento físico, 
intelectual, moral e espiritual, visando a integração social do indivíduo. 
Escola, do grego scholé, ou lugar público coletivo, onde os gregos troca-
vam conhecimentos sistematizados para finalidades específicas.   

Foi com esse conhecimento que a humanidade cravou 
o conceito de Educação, ratificado por diversas e diferen-
tes culturas, ou seja, com essa habilidade individual inata, 
o ser humano poderia usá-la para a propagação e perpe-
tuação de conceitos, normas e valores sociais. Em outras 
palavras, a Educação deve servir para a manutenção, 
defesa e preservação de um grupo social, em que se in-
cluem as mudanças decorrentes da dinâmica a que a 
história da humanidade está essencialmente submetida. 

Por fim, conhecendo essa habilidade inata de o homem 
aprender; sabendo que, por essa habilidade, as culturas 
sociais seriam preservadas e difundidas; e verificando a 
evolução de nossa espécie pelas descobertas e invenções 
resultantes de uma aprendizagem inata moldada pela 
necessidade de preservação de valores e normas de con-
vívio social sustentável, instituiu-se a escola, ou seja, o 
meio para uso político da educação. Em outras palavras, o 
poder (tema que não vem ao caso para estas reflexões, 
neste momento) instituiu os conteúdos básicos cujo co-
nhecimento sistematizado (aqui entendido como educação 
acadêmica) agregaria possibilidades mais efetivas de 
desenvolvimento social, a partir da habilidade individual de 
o homem aprender, para colocá-lo na via de produção 
economicamente efetiva de mais conhecimentos para a 
sua ocupação em boa prestação de serviços à própria 



���������	��
�����������������������������

!�

sociedade e em desenvolvimento de tecnologias de produ-
tos voltados ao sustento e à evolução do homem social. 

Hoje, na era eletrônico-digital, muitos pensadores e es-
tudiosos terão que nos redefinir “aprendizagem”, ainda que 
ela permaneça como habilidade inata do homem. Hoje, 
numa era de valores e normas absolutamente mutantes 
que recriam culturas a cada dia, teremos que redefinir 
educação, ainda que ela continue sendo a expressão 
social da habilidade de aprender inerente ao homem. 

E hoje, numa era em que a escola deixa de ser o local 
da educação acadêmica formal para, por ineficácia (ou 
preguiça) absoluta do Estado, passar a ser “espaço políti-
co” de assistência social, de lazer, de socialização, de 
pretensos serviços de saúde e, pior, para cumprir o papel 
da família, à qual não proveu escola, nem educação, nem 
a mínima chance de desenvolver, para o lado social sau-
dável, as suas habilidades naturais de aprendizagem, 
temos que entender escola exatamente como isso: um 
mero espaço “de qualidade para todos”, sem qualquer 
função para o desenvolvimento social efetivo, se não a de 
prover o que o Estado não provê.  

Com esse introito, surge um quarto conceito: o profes-
sor, cuja formação precípua sempre foi e continua sendo a 
de transmitir, ao seu alunado, os conhecimentos formais 
que fundamentam a educação de um grupo social para o 
seu desenvolvimento tecnológico, científico e, sobretudo, 
econômico. Hoje, porém, essa função nobre dessa profis-
são ainda mais nobre parece estar querendo ser substituí-
da pela função de “anjo da guarda” de uma infinidade de 
crianças há gerações largadas pelos poderes públicos. 
Muitos desses profissionais, por invejáveis qualidades 
pessoais (bondade, dignidade, solidariedade, desprendi-
mento), mas que nada têm a ver com a sua profissão, 
assumem de bom grado o papel de “anjo da guarda”; al-
guns até tentam fazer “milagres” nessa celestial função. 
Outros, porém, cientes de sua formação e de suas possibi-
lidades, sentem enorme angústia para, em vez de serem 
agentes de ensino formal, assumirem o santo papel de 
acolher a “todos com qualidade”, sabe Deus para qual 
futuro!  

Deste ponto, já podemos retornar ao tema principal 
deste artigo: a criança com síndrome de Rett na sala de 
aula. 
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A síndrome de Rett (SR) já está bem definida em uma 
enormidade de publicações nacionais e internacionais2. 
Vale, no entanto, relembrar, aqui, que a SR é um transtor-

                                                           
2 Para conhecimento amplo da SR, acesse www.abretesp.com.br. 

no do desenvolvimento bioneurológico causado por muta-
ções no gene MecP2, que cursa, em todos os casos, sem 
qualquer exceção, com deficiências múltiplas, ainda que 
em graus variados de severidade. 

A deficiência grave de base na SR está no sistema mo-
tor global, que se manifesta na inabilidade e na incapaci-
dade de movimentação voluntária ou de motilidade orgâni-
ca, abrangendo desde a falta de uso prático das mãos (em 
mais de 80% dos casos), passando por marcha sem obje-
tivo prático (na grande parte dos 40% dos casos que apre-
sentam deambulação preservada) e acentuada apraxia 
motora global, e culminando em desordens graves da 
motilidade gastrointestinal, o que coloca essa paciente em 
estado de extrema irritabilidade e desconforto. Por essa 
deficiência motora de base, fica óbvio que, a despeito de 
estar relacionada entre os Transtornos Globais do Desen-
volvimento ou similares nas classificações internacionais 
mais relevantes (embora mais antigas do que os novos e 
galopantes conhecimentos sobre a SR), muito provavel-
mente nada tenha a ver com qualquer dos Transtornos do 
Espectro do Autismo, como alguns autores defendem.  

Ainda no contexto motor, a grande maioria das crian-
ças com a SR apresentam estereotipias manuais constan-
tes e, em alguns casos, bastante exacerbadas, que ten-
dem a diminuir, mas não obrigatoriamente, ao longo da 
adolescência. Em poucos casos, essas estereotipias são 
menos observáveis, e só em raríssimos casos não exis-
tem. As estereotipias manuais constituem, inclusive, o 
sinal mais clássico da SR. 

Portanto, a aprendizagem motora na criança com SR, 
exceto raríssimas exceções, é, até hoje, um desafio prati-
camente inatingível, pelo menos no que concerne ao que 
ela pode nos mostrar ter eventualmente aprendido. 

A título de informação, outros desfechos clínicos gra-
ves que se apresentam na evolução da SR, e que influen-
ciam sobremaneira suas possibilidades de aprendizagem, 
incluem distúrbios respiratórios (apneias graves e hiper-
ventilação) sem tratamento padronizado para todos os 
casos; crises convulsivas não epilépticas (geralmente 
devidas a apneias mais prolongadas) ou epilépticas (em 
alguns casos de muito difícil controle); distúrbios ortopédi-
cos que agravam ainda mais a sua condição motora e 
respiratória, como é o caso da escoliose, que se desenvol-
ve e se agrava já desde cedo (8-9 anos) na grande maioria 
dos casos, e cuja resolução geralmente é cirúrgica; além 
das disfunções fonoarticulatórias que, via de regra, tam-
bém resultam do grande comprometimento motor obser-
vado na SR. Somem-se a isso os desconfortos naturais de 
uma criança ou adolescente, que incluem desde dor de 
dente até cólicas menstruais severas, e que não podem 
ser manifestados pela criança com SR, causando-lhe 
grande angústia, irritação e sofrimento.  



���������	��
�����������������������������

&�

A maioria absoluta das crianças acometidas pela SR 
nunca adquiriu ou, se adquiriu, perdeu a habilidade da 
fala. São raras as crianças com fala preservada e, mesmo 
nesses casos, trata-se de fala com pequeníssimo repertó-
rio significativo. Provavelmente, essa inabilidade seja tam-
bém decorrente dos distúrbios motores graves associados 
com a SR, somados aos déficits propriamente cognitivos. 

Nesse panorama motor que acomete a grande maioria 
das crianças com SR (ainda que algumas apresentem 
quadro menos grave), mesmo considerando que a visão e 
a audição geralmente estão preservadas, respostas a 
testes que determinem quantitativamente a sua condição 
intelectual são absolutamente impossíveis até o momento. 
Essa é a razão das controvérsias que envolvem o que se 
conhece sobre as habilidades cognitivas de crianças e 
jovens com a SR. Classicamente, a SR está associada 
com o desenvolvimento de deficiência intelectual severa, 
mas se trata de uma associação estabelecida mais pela 
observação do que por medidas e condutas objetivas. 

De toda forma, toda criança com SR (sem exceção) 
que esteja em bom estado geral de saúde (sem dores, 
sem incômodos gastrintestinais e de outros sistemas or-
gânicos) e em ambiente que lhe agrade, possui um meio 
de comunicação espetacular: o seu olhar. 

Já quando descreveu a SR em 1966, o Professor Rett 
chamou a atenção para as possibilidades comunicativas 
do olhar de uma criança com essa condição. Também a 
partir do olhar comunicativo dessas crianças é que foi 
possível a condução de algumas pesquisas com o sistema 
de rastreamento de olhar (eye-gaze) para, primeiro, verifi-
car se de fato haveria intenção comunicativa nesse olhar 
e, em caso positivo, para testar o tipo de aprendizagem 
possível para essa população. Esses estudos-piloto mos-
traram que, a princípio, há sim intenção comunicativa no 
olhar de pessoas com SR; todavia, mostraram também 
que não aprendem conceitos básicos e elementares, como 
cores e formas geométricas, ou que, pelo menos, não são 
capazes de reconhecê-los em telas de computador. Por 
fim, concluíram que o funcionamento cognitivo de um 
grupo de crianças com SR (com idades entre 4 e 15 anos) 
correspondeu, em média, ao funcionamento cognitivo de 
uma criança de 24 meses. Bem! Uma criança aprende 
muita coisa aos 24 meses, especialmente quando não 
apresenta alterações que prejudiquem sua aprendizagem! 

Devemos ressaltar que, no geral, as crianças que par-
ticipam de pesquisas como essas (observacionais, e não 
questionários autoaplicáveis preenchidos por pais e cuida-
dores) geralmente estão em muito bom estado de saúde, 
pois, caso contrário, nem seriam levadas aos locais de 
pesquisa. Ou seja, estão em condições propícias à apren-
dizagem. Também ressaltamos que, com certeza, suas 
habilidades cognitivas são amplamente prejudicadas pelas 
suas impossibilidades funcionais. 

Outro ponto bastante bem estudado que interfere de 
forma relevante na aprendizagem de crianças e jovens 
com SR se refere ao tempo prolongado de resposta  de 
que elas necessitam, especialmente devido à sua apraxia 
motora global, à ausência de coordenação olhos-mãos e 
às estereotipias, que geralmente são o foco principal de 
sua atenção. Crianças e jovens com SR só conseguem 
fazer uma coisa de cada vez. Em outras palavras, elas são 
capazes de usar apenas um canal sensorial de cada vez. 
Desse modo, embora muitos digam que elas não respon-
dem a nada, o fato é que, mesmo que elas respondam, 
muitos não esperam por essa resposta pelo tempo neces-
sário, e esse tempo pode ser de fato muito longo.  

As oscilações na atenção , no humor  e no desempe-
nho  de crianças e jovens com SR não são raras. A mesma 
criança pode, num dia, surpreender por tudo o que aparen-
ta ter aprendido e, no outro, causar grande frustração por 
aparentar ter aprendido tão pouco. Do mesmo modo, pode 
estar calma e atenta pela manhã, extremamente irritada e 
agitada algumas horas depois, sonolenta e emburrada 
depois de mais algumas horas, e absolutamente alerta ao 
final do dia (as oscilações não ocorrem necessariamente 
nessa ordem). Ela também pode reagir de forma muito 
diversa ao mesmo estímulo de um dia para o outro. É 
importante ter em mente que essas oscilações estão com-
pletamente fora do controle da criança. Acredita-se que se 
devam a algum descontrole fisiológico e, portanto, não há 
o que fazer para modificá-las, senão observar a criança 
para tentar identificar o que a está incomodando.  

Há grande dificuldade para entender o nível real de 
concentração  de crianças e jovens com SR. Na maior 
parte do tempo, muitas delas parecem não prestar atenção 
a nada do que lhe é dito, parecem estar desligadas e dis-
traídas. Mas, na verdade, ela pode estar fazendo um es-
forço absurdo para se concentrar no que está sendo dito e 
feito ao seu redor. Nesse sentido, é preciso ratificar que a 
criança / jovem com SR sempre absorve mais informações 
do meio do que pode parecer, pois a sua grande dificulda-
de está em interpretá-las e em agir. 

A memória , outra habilidade imprescindível para a 
aprendizagem, também parece estar prejudicada na SR. 
Novamente, porém, não há como testar objetivamente 
essa função nessas crianças. Por outro lado, o reconheci-
mento de faces e de pessoas pode ser impressionante, o 
que leva a crer que algum aspecto dessa habilidade esteja 
relativamente preservado.  

Crianças e jovens com SR parecem não compreender 
a noção de tempo . Por isso, rotinas bem definidas são 
extremamente úteis em quaisquer situações cotidianas. 
Por exemplo, muito raramente uma pessoa com SR con-
segue desenvolver controle de esfíncteres. Se, em sua 
rotina, estiverem bem delimitados os momentos em que 
deve ir ao banheiro, com certeza aprenderá a esperar este 
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momento para urinar ou defecar. O segredo está em esta-
belecer essas rotinas sempre com motivações emocionais 
e agradáveis. 

Como já dissemos, o grau de mobilidade  da pessoa 
com SR pode dificultar ou facilitar o seu processo de 
aprendizagem. Melhor dizendo, as suas possibilidades de 

mobilidade podem ampliar os meios pelos quais ela pode 
responder ao que aprende, embora não afetem a quanti-
dade do que aprendem nem a forma como aprendem. As 
relações entre nível de mobilidade e condições para a 
aprendizagem na criança / jovem com SR estão apresen-
tadas na Figura 1. 

 

 

NÍVEL DE MOBILIDADE 
Maior  Menor 
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- Nível maior de atividade 
física 

- Intensificação de episó-
dios de hiperventilação e 
de estereotipias manuais 

  - Nível menor de atividade 
física 

- Estereotipias manuais 
menos intensas e mais 
calmas 

      
- Mais tentativas de uso 
funcional das mãos 
 

- Redução drástica do 
tempo de atenção 

  - Tempo de resposta muito 
mais longo e coordenação 
motora mais lenta 
 

- Maior habilidade para 
regular estímulos sensoriais 
e dar respostas a esses 
estímulos 
 

      
- Mais possibilidades de 
mostrar suas necessidades 
(por exemplo, anda até o 
filtro de água) 

- Maior nível de frustração 
(ela tem que elaborar como 
se servir da água, o que 
não é capaz de fazer) 
 
- Suscetibilidade a mais 
episódios emocionais 
explosivos  

  - Menos possibilidades de 
demonstrar suas necessi-
dades e desejos 

- Maior desenvolvimento de 
olhar comunicativo  
 
- Alterações de humor 
menos frequentes e estado 
emocional mais estável 

 

 
Menos propícias 

  
Mais propícias 

CONDIÇÕES PARA APRENDIZAGEM  
 
 

Estratégias e abordagens para equilíbrio das condiç ões de aprendizagem 
 

Figura 1. 
Associações entre níveis de mobilidade e condições para a aprendizagem em pessoas com SR. 
 

 

 

Em síntese, as condições neuropsicológicas (motoras, 
fisiológicas e emocionais) inerentes à SR, a princípio, não 
são as mais favoráveis para uma aprendizagem efetiva. 
No entanto, a aprendizagem é uma habilidade inata tam-
bém nas crianças com SR, embora não ocorra de maneira 
típica nem possa ser avaliada. 

Elas aprendem olhando e ouvindo; respondem (ainda 
que de maneira lenta) aos estímulos do ambiente que as 
cerca; compreendem causa e efeito e possuem perma-
nência do objeto; reagem ao tom da voz e parecem enten-
der ordens verbais; também parecem entender a sequên-
cia de eventos em situações que se repetem. Portanto, é 
fato que elas aprendem, e muito, e, como todos nós, 
aprendem melhor se o processo de ensino enfatizar moti-
vações emocionais e interesses que sejam agradáveis ao 
bem estar do aprendiz.  

Mas, daí a expô-las à instrução formal, há um longo 
caminho de reflexões e ações, especialmente se conside-
rarmos o benefício que essa instrução trará efetivamente 
para a sua vida. 
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Por tudo o que foi exposto, nem sempre a escola regu-
lar, principalmente a escola pública, se apresenta como 
uma opção plausível para pais e responsáveis por crian-
ças e jovens com a SR, especialmente no Brasil, onde, no 
geral, as políticas públicas de educação escolar não ga-
rantem proximidade física entre a escola e o domicílio da 
família, onde não há garantia de transporte adequado nem 
de acessibilidade para essa criança, onde não há equipes 
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de saúde efetivamente estruturadas para auxiliar o pro-
cesso de aprendizagem desse alunado. Das mais de 400 
pessoas com SR que tivemos a oportunidade de conhecer 
ao longo de 21 anos, não chega a 15% as que frequentam 
ou frequentaram (por pouco tempo, é verdade) escolas 
regulares. 

Com a nova caracterização da escola como “espaço 
para todos”, independentemente da função que lhe deveria 
ser precípua até por força das diretrizes e bases brasilei-
ras da educação escolar, esse contingente de famílias que 
procuram a escola regular (evidentemente por falta de 
serviços públicos especializados para o tratamento clínico 
e para o desenvolvimento da aprendizagem de seus filhos) 
vem aumentando sensivelmente nos últimos três anos.  

Neste artigo, portanto, nossa proposta é subsidiar o pro-
fessor (mas não o “anjo da guarda”, até porque ele não 
precisa de subsídios) que recebe alunas (ou alguns poucos 
alunos) com a SR em sua sala de aula, e deseja promover 
as possibilidades reais de desenvolvimento pela aprendiza-
gem dessa(e) aluna(o), desde a Educação Infantil até o 
quarto ano do Ensino Fundamental. A partir daí, sentimo-
nos, francamente, incapacitados para tentar capacitar. 

Nem é preciso dizer o quanto a creche (quando neces-
sária) e a Educação Infantil são benéficas para uma crian-
ça com SR. É a fase de vida em que, se essa criança 
apresenta bom estado geral de saúde, ela mais precisa de 
ambientes que auxiliem o seu desenvolvimento. Como 
para qualquer outra criança, brincar é fundamental. Nessa 
fase, todas as atividades devem ser propostas para essa 
criança em ambiente emocional seguro, e envolver suas 
próprias potencialidades, desejos e necessidades, em um 
programa educacional essencialmente individualizado. 

Também é importante saber em que estágio da sín-
drome a criança se encontra. O estágio 2, que é o período 
de regressão e, geralmente, o período em que o diagnósti-
co clínico é concluído (entre 2 e 4 anos, em média), é o 
que merece maior atenção. Nessa fase de perdas, con-
centrar-se no desenvolvimento de habilidades motoras 
finas e grossas, por exemplo, pode não trazer os resulta-
dos esperados.     

Ao longo de todo o período de escolarização funda-
mental, todas as recomendações a seguir são válidas. 

 

1) Para que a aluna se mantenha atenta e concentra-
da, ainda que por pequenos períodos, é fundamental que 
ela esteja muito bem posicionada, com apoio adequado, e 
que esteja se sentindo confortável (Figura 2). Isso é especi-
almente importante para a aluna que seja cadeirante e/ou 
para a aluna que apresente grau importante de escoliose. 

 

 

Figura 2.  
Criança adequadamente posicionada para facilitar su a con-
centração e atenção.  

 
 
2) A despeito da impossibilidade de testar as habilida-

des cognitivas de alunas com SR, e apesar de todas as 
limitações impostas pela síndrome e de suas habilidades 
cognitivas bastante deficitárias, a inteligência é algo dinâmi-
co, e to-das as observações registradas e relatadas por 
quem convive e trabalha com essas alunas (já que não 
existem estudos sobre a escolarização dessas crianças) 
são bastante convergentes: a criança com SR compreen-
de muito mais do que  podemos supor a partir do que ela 
pode expressar  de sua compreensão. Isso significa que 
devemos sempre supor que ela está nos entendendo. 

 

3) A aluna com SR deve ser estimulada com brinque-
dos e brincadeiras (ainda que não os possa manipular e 
ainda que não possa delas participar motoramente), com 
livros, com estórias e, principalmente, com música o tanto 
quanto possível, até o seu limite. O excesso de estímulos, 
porém, pode deixá-la extremamente fatigada e/ou irritada 
e, em casos especiais, pode, inclusive, provocar crises 
convulsivas, se a aluna tiver essa suscetibilidade. Essa 
aluna consegue expressar perfeitamente bem o seu limite, 
por meio da exacerbação das estereotipias (não só das 
mãos, mas também representadas por movimentos repeti-
tivos da língua ou por bruxismo, ou seja, por ranger dos 
dentes ritmado e incessante), pela hiperventilação (ou 
seja, passar a respirar muito rápido), ou por manifestação 
de gritos e choro. É o momento de parar todo e qualquer 
estímulo e deixá-la descansar. Caso contrário, ela não 
reterá o que eventualmente tenha aprendido (Figura 3).  

 

4) Uma vez que o olhar da grande parte das meninas 
com SR é intencional (apesar de sua resposta atrasada), é 
imprescindível que se usem meios de comunicação alter-
nativa com essa criança. O primeiro a ser instituído e trei-
nado amplamente com a aluna (ressaltando-se que nem 
todas conseguirão utilizá-lo) é o sistema Sim / Não  (Figura 4),  
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Figura 3.  
Aluna manifestando sinais evidentes de fadiga (rang er de 
dentes e exacerbação de estereotipias) mediante exc esso de 
estímulos em aula de Música.  

 

 

por meio do qual ela poderá, com o olhar, expressar sua 
concordância ou discordância com o que está sendo feito, 
com o que lhe está sendo oferecido. É importante que 
ambas as representações (Sim e Não) sejam feitas na 
mesma cor e tamanho, de modo que não haja distratores 
que levem o professor a uma interpretação errônea do 
olhar de sua aluna. Numa segunda etapa (ainda que a 
aluna não aprenda a utilizar o Sistema Sim / Não), o uso 
de fotografias das atividades e dos ambientes escolares, 
ou de objetos concretos que os representem também 
constitui meio muitas vezes eficaz para desenvolver a 
expressão de vontade da criança. Mas essa técnica só 
tem funcionado, em nossas observações, quando apre-
sentadas apenas duas opções; a terceira opção geralmen-
te desestrutura a atenção da criança. 

 

5) É importante que ela receba explicações de tudo o 
que vai ser feito (ainda que ela pareça não estar prestando 
muita atenção a essas explicações), e que todas as situa-
ções sejam significativas para ela. Por isso, é de suma 
importância que se desenvolvam atividades que envolvam 
suas emoções e seus sentidos. As atividades propostas 
também devem ser adequadas à sua idade. É comum se 
acreditar que uma jovem de 14-15 anos com SR aprecie 
brincadeiras ou atividades voltadas para uma criança de 5-
6 anos, só porque responde a elas. Mas isso nem sempre 
é verdade. 

 

6) Quanto menos simples a orientação dada à aluna 
com SR, maior será o tempo necessário para a sua res-
posta (orientações e ordens muito complexas geralmente 
ficam sem respostas, pelo menos sem respostas perceptí-
veis no curto prazo). Isso se deve ao fato de crianças com 
SR conseguirem fazer apenas uma coisa de cada vez .  

 

Figura 4.  
Sistema Sim / Não como meio de expressão de concord ância 
ou discordância. 

 

 

Por exemplo, se ela recebe uma ordem verbal para ir 
até algum lugar e pegar ou tocar alguma coisa, o grau de 
dificuldade para ela é o mesmo que teríamos se nos pe-
dissem em alemão (ainda que conheçamos um pouco 
desse idioma) para responder, com urgência, uma mensa-
gem eletrônica em inglês (idioma que estamos aprenden-
do) sobre um assunto que não dominamos. Em outras 
palavras, ouvir, entender a ordem, e fazer o que se está 
pedindo são três coisas. Ela não consegue ouvir e, ao 
mesmo tempo, pensar em como fazer o que está sendo 
solicitado. Por isso, ela deve fazer o que é pedido sem ter 
que pensar em como fazer. Para tanto, são imprescindí-
veis motivações emocionais que a levem a agir sem ter 
que pensar, e o que se pretende ensinar deve estar na 
experiência de sua ação, e não na sua compreensão do 
que e como deve ser feito (Figura 5).  

 
7) Ainda considerando que a aluna com SR faz uma 

coisa de cada vez, em vez de pedir e insistir com ela para 
que “dê tchau”, para que diga “bom dia!”, ou para que 
cante “Parabéns a você”, acene antes para ela, diga bom 
dia para ela, comece a cantar “Parabéns a você”, e dê o 
tempo necessário para que ela responda. A sua resposta 
pode vir no seu olhar ou na sua expressão facial ou corpo-
ral (Figura 6).  

 

8) Quando ela estiver começando a se concentrar em 
alguma coisa que lhe está sendo ensinada ou quando ela 
estiver começando a se engajar em alguma atividade, não 
a interrompa com comentários sobre o que ela está fazen-
do (p. ex., “Isso, agora olhe bem para isto!”) nem com 
reforços positivos por ela estar fazendo (p. ex., “Muito 
bem! Você está indo muito bem!”). Deixe simplesmente 
que ela faça, sem tirá-la do foco de sua ação (Figura 7). 
Todos os comentários e elogios podem ficar para depois. 
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Figura 5.  
Com o intuito de ensinar quantidade, a professora u tili-
za a fruta preferida da aluna (motivação emocional) . No-
te que a professora segura levemente uma das mãos d a 
aluna para cessar sua estereotipia manual, de modo que 
sua atenção se volte apenas para o estímulo-alvo. 

 

 

 

 

 
Figura 6.  
Sequência das respostas apresentadas por uma jovem 
com SR ao ouvir “Parabéns a você” por ocasião de se u 
aniversário.  

 

 

 

 

 

Figura 7.  
Após as instruções simples, sem comentários ou refo rços do professor, a criança sustenta a concentraçã o no que é pedido 
e dá a resposta desejada. 
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9) Qualquer que seja o conteúdo a ser ensinado, esse 
processo deve envolver atividades que sejam de fato moti-
vadoras para a aluna com SR. A partir do que se conhece 
da SR mais pela observação, mas também por estudos de 
casos, a música (especialmente a música cantada) é ex-
tremamente motivadora para essa aluna. Há quem oriente 
que instruções cantadas são mais bem entendidas por 
uma aluna com SR do que instruções faladas. 

Outros agentes motivadores para a aprendizagem da 
aluna com SR incluem atividades sensoriais (diferentes 
texturas, aromas, temperaturas e alimentos), vídeos de 
desenhos animados e televisão, atividades na água e com 
água, fotos de pessoas e lugares familiares. Outra obser-
vação convergente nos relatos de famílias, cuidadores e 
parentes de crianças e jovens com a SR se refere ao cará-
ter motivador de voz ou de presença masculina.  

Desse modo, construir letras e números com diferentes 
materiais e com diferentes aromas, e apresentá-los à cri-
ança de forma cantada, pode favorecer a aprendizagem 
desses conceitos. Da mesma forma, formas geométricas 
podem ser mais bem aprendidas se retiradas de dentro de 
uma bacia com água, assim como cores podem ser dife-
renciadas em painéis que as apresente em diferentes 
texturas (Figura 8). 

 

 

Figura 8.  
Apresentação do conceito de cores a partir 
de um painel que as apresenta em diferen-
tes texturas. 

 

 

10) Para a otimização da aprendizagem na aluna com 
SR, é crucial que haja uma rotina bem delineada para ela 
dentro da sala de aula, e essa rotina deve estar bem re-
presentada por símbolos, imagens e fotos que a façam 
todo o tempo lembrar a atividade que está por vir. A que-
bra de rotina pode desestruturar a aluna com SR que, por 
sua vez, pode expressar essa frustração com comporta-
mentos bastante agitados e irritadiços.  

Não é incomum que, após um período de fragilidade fí-
sica (desde simples gripes até períodos de convulsões ou 

períodos que seguem cirurgias), a criança volte para a 
sala de aula tendo que reaprender muitas das coisas que 
já pareciam bem aprendidas. Daí a necessidade ainda 
maior dos sinais que a façam lembrar sua rotina e, assim, 
as coisas já aprendidas. 

 

11) Por fim, é importante que o professor conheça mui-
to bem a SR, de modo que não espere de sua atuação o 
que essa aluna não poderá lhe mostrar, e de modo que 
não imponha a essa aluna limites que ela não pode obe-
decer. Por exemplo, a maior parte das pessoas com SR 
que têm a marcha preservada a utilizam sem qualquer 
função, ou seja, elas precisam andar de um lado para o 
outro sem destino, e não adianta tentar sentá-la (sem que 
ela tenha uma motivação suficientemente forte para isso), 
pois essa ação motora está fora do seu controle, e não 
realizá-la pode resultar em grande irritação. O mesmo 
ocorre com as estereotipias manuais que, involuntárias, 
não devem ser cessadas sem a orientação de quem co-
nhece a criança.   

A falta de equilíbrio que lhes é comum pode gerar in-
segurança e agitação. Muitas pessoas com SR se recu-
sam a subir ou descer escadas e/ou a andar em superfí-
cies irregulares. Portanto, são ações que não devem ser 
forçadas, sob o risco de reação muito agitada e irritadiça. 

Outra característica muito comum é a ausência total de 
reação de proteção nessas pessoas. Assim, as atividades 
físicas propostas devem ser suficientemente seguras para 
que se evitem acidentes que podem trazer ainda mais 
prejuízos a essas crianças e jovens.  
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Pelo exposto, é fácil entender que, antes dos conteú-
dos propriamente escolares, a aluna com SR em condi-
ções de saúde geral devidamente controladas e adequa-
das (condição de base para que ela possa de fato frequen-
tar a escola regular), terá que desenvolver uma série de 
habilidades, o que será bem mais difícil, senão pouco 
provável, sem o suporte de profissionais da saúde. Só com 
o desenvolvimento e a manutenção dessas habilidades é 
que será possível planejar intervenções escolares, sempre 
individualizadas, que de fato a beneficiem. No Quadro 1 
estão sintetizados os pré-requisitos mais essenciais para a 
aprendizagem que, prejudicados na criança / jovem com 
SR, precisam ser trabalhados com o devido suporte de 
profissionais da saúde. 

Antes de tudo, porém, qualquer intervenção escolar só 
será de fato efetiva, quaisquer que sejam os seus objeti-
vos, quando se estabelece forte vínculo entre o professor 
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e a família (ou cuidadores). Ninguém mais do que a famí-
lia, geralmente representada pela mãe, poderá fornecer ao 
professor os subsídios necessários para que ele possa 
desenvolver um plano individual de intervenção escolar 
adequado àquela criança. Só a família poderá ajudá-lo a 
listar os meios de comunicação mais significativos expres-

sos pela aluna (o olhar, a expressão facial, a expressão 
corporal, ou choros e gritos). Só a família poderá ajudá-lo 
a reconhecer situações que podem afetar o humor da 
aluna (dor de dente, cólicas, refluxo, saudade de algum 
ente querido, sono etc.). Só a família poderá relatar as 
preferências de sua filha. 

 
 
Quadro 1.  
Requisitos para a aprendizagem que devem ser desenv olvidos com o suporte de profissionais da saúde a p artir de diferentes 
estratégias. 
Requisitos para a aprendizagem  Tipo de suporte  Estratégias  

�  Postura adequada e confortável Fisioterapia Adequação do mobiliário escolar 
�  Equilíbrio Adequação do espaço escolar 
   
�  Controle das estereotipias manuais Terapia ocupacional Uso de talas e órteses que não a incomodem e de 

adaptadores para pega de objetos ou toque em superfí-
cies  

�  Possibilidade de uso funcional das mãos   

   
�  Habilidades comunicativas Fonoaudiologia e  

Terapia ocupacional 
Desenvolvimento de meios de comunicação alternativa 

   
�  Controle de comportamentos agitados e irritadi-
ços 

Musicoterapia Orientações ao professor sobre o uso terapêutico da 
música 

 
 

Evidentemente, a família também exercerá, por outro 
lado, forte pressão para que o professor consiga ensinar à 
aluna a manifestar os conteúdos aprendidos, o que ela 
dificilmente será capaz de fazer, pelo menos por tudo o 
que conhecemos sobre a SR no momento. E, nesses 
momentos, o professor terá que exercitar a sua tarefa mais 
difícil: trazer as expectativas dessa família para níveis 
mais realísticos.  

Por fim, é importante que o professor tenha em mente 
que a aluna com SR não precisa da solidariedade nem da 
compaixão de seus colegas de classe. Ela precisa sim-
plesmente ser aceita como é. Não há dúvida de que os 
colegas devem se ajudar uns aos outros; mas o professor 
tem que estar atento para que essa ajuda seja de fato 
cooperativa e voluntária, evitando, tanto quanto possível, 
enfatizar as deficiências e as inabilidades dessa aluna, 
sobretudo porque ela está ouvindo e vendo o que se pas-
sa ao seu redor. 

Não podemos esquecer, em nenhum momento, que não 
temos como mensurar o que elas compreendem e como 
elas aprendem, mas já não há qualquer dúvida de que me-
ninas com SR compreendem e aprendem. Não podemos 
esquecer, tampouco, que, talvez, as suas necessidades 
estejam mais voltadas para aprendizagens que lhes tragam 
qualidade de vida física e emocional, do que propriamente 
para aprendizagens classicamente escolares. 

A aluna com SR, apesar de sua fragilidade ímpar, não 
precisa de um “anjo da guarda”. Quando a opção de algu-
mas famílias e a falta de opção de outras é matricular sua 

filha na escola regular, a aluna com SR precisa, sim, de 
um profissional da educação escolar, de um professor que, 
com muito senso de realidade, possa, ainda que minima-
mente, lhe ensinar o que ela pode aprender. 
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